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Introdução
Esse capítulo apresenta a título de síntese, uma análise transversal, 
mais que estritamente comparativa dos estudos nos onze estados federados, 
RTXHQmRGHL[DGHFRQWULEXLUSDUDXPUHWUDWRGDFRQ¿JXUDomRGDFRQVWUXomR
das Políticas Estaduais de Agroecologia e Produção Orgânica (PEAPOs) na 
escala nacional.
$VSULQFLSDLVVHo}HVGHVVHFDStWXOR¿QDOUHWRPDPRVHOHPHQWRVGRTXD-
dro teórico-metodológico de Lascoumes e Le Gales (2012) e as categorias de 
análise introduzidas no capitulo inicial desse livro.
Pela natureza e o caractere recente das PEAPOs estudadas, é claro que 
H[LVWHPPDLVHOHPHQWRVGHLQIRUPDomRVREUHDWUDMHWyULDGRVDWRUHVDVVXDV
concepções e coalizões ou sobre o processo de institucionalização da agroe-
cologia, por meio de instrumentos e espaços de ação pública do que sobre os 
resultados em termos de instrumentos e da sua aplicação. Apenas podemos 
avançar em algumas tendências quanto aos modos de governança dessas polí-
ticas estaduais.
Na maior parte dos dez estados estudados, as PEAPOs instituídas por 
LQVWUXPHQWRVMXUtGLFRVHVSHFt¿FRVFRPROHLVHGHFUHWRVIRUDPHODERUDGDV
GHDWpKRMHRXSHORPHQRVIRUDPREMHWRGHSURMHWRVGHOHLVDWXDOPHQWH
em discussão nas assembleias legislativas estaduais. Essa institucionaliza-
ção progressiva ocorreu em vários ciclos, podemos por exemplo, conside-








































Agroecológicos antes da criação da Política Nacional de Agroecologia e Pro-
dução Orgânica (PNAPO).
No caso do Paraná, se o Programa Agroecológico foi elaborado em 2011 
e adotado em 2014, a discussão ainda está em andamento para estabelecer 
uma nova política de agroecologia e produção orgânica, o que lhe conferiria 
PDLRUVHJXUDQoDMXUtGLFD$QRYDOHLIRLHODERUDGDSRUFRQWDGHGXUDVFUtWLFDV
formuladas por movimentos sociais quanto a falta de participação das entida-
des agroecológicas no processo de formulação do Programa de 2015 e a sua 
fragilidade no entendimento dos processos de produção locais.
No caso do Rio Grande do Sul, a construção de um referencial de ação 
pública em favor da agroecologia foi discutida a partir dos anos 1990, o que 
levou a aprovação da lei que instituiu a PEAPO-RS em 2014.
No estado do Minas Gerais, a PEAPO adotada em 2014 tem como refe-
UrQFLDRULJLQDOR3URMHWRGH/HLQ(VVDSROtWLFDpRUHVXOWDGRGH
um processo de maturação iniciado nos anos 2000 com vários marcos regu-
latórios e políticas públicas de âmbito estadual como, entre outros, a Política 
Estadual de Apoio à Agricultura Urbana (2006).
Em três estados (DF, MA e SP), embora o ativismo a favor da incorpo-




estão discutindo a oportunidade de elaborar tal legislação, como é o caso do 
estado do Pará (PA).








também seus Planos estaduais instituídos.
2VDWRUHVGDFRQVWUXomRGDV3($326HVXDVFRQ¿JXUDo}HV
A construção das PEAPOs foi marcada pela forte atuação das organiza-
ções da sociedade civil. O movimento de agroecologia começou em algumas 
grandes cidades como em São Paulo, onde as primeiras redes de agricultura 
DOWHUQDWLYDQDVFHUDPQR¿QDOGRVDQRVSULQFLSDOPHQWHSHODFRQWULEXLomR
de agrônomos gaúchos emblemáticos como José Lutzemberger. Em 1989, o 







































CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS ESTADUAIS DE AGROECOLOGIA E PRODUÇÃO ORGÂNICA NO BRASIL:
avanços, obstáculos e efeitos das dinâmicas subnacionais 247
do Estado de São Paulo fundou a Associação de Agricultura Orgânica (AAO), 
com a adesão de produtores, agrônomos, técnicos e consumidores de seis 
estados brasileiros. A AAO esteve envolvida em ações com o movimento 
agroecológico do Brasil e da América Latina, mas ela tinha, também, uma 
atuação local expressiva no estado de São Paulo, o que levou à criação da 
Comissão Técnica de Agricultura Ecológica da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo (COSTA, 2019). Nos outros estados, 
se destacam, entre outros, a Rede de Agroecologia do Maranhão (RAMA), 
que tem mais de vinte anos de existência (LOCH et al., 2018), o Grupo de 
Trabalho Novas Propostas para a Agroecologia na Amazônia que foi criado no 
3DUiHP±KRMHFRQKHFLGRFRPR*UXSRGH$VVHVVRULDHP$JURHFRORJLD
QD$PD]{QLD*71$$66,63,5$8;$=(9('2QHVVHOLYURD
Associação de Agricultura Ecológica do DF (AGE), criada em 1989 e a Arti-
culação Brasiliense de Agroecologia – ABRAA (SABOURIN et al., 2019a). 
Ademais, vale mencionar o papel da Rede Ecovida de Agroecologia na Região 
6XOGRSDtVDTXDOIRLIRUPDGDR¿FLDOPHQWHHPHDWXDOPHQWHFRQJUHJD
aproximadamente, 340 grupos de agricultores e 20 ONGs (NIEDERLE et 
al., 2019, nesse livro).
Geralmente, a composição dessas redes inclui indivíduos (muitas vezes 
pesquisadores e/ou professores e estudantes das universidades ou institutos 
federais e estaduais de educação), inúmeras associações (organizações de 
produtores agroecológicos e orgânicos, ONGs ambientais e de promoção da 
agroecologia, associações de consumidores de produtos orgânicos) e repre-
sentantes locais de movimentos sociais e sindicatos rurais (Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, Federações de Trabalhadores Rurais). 
No Distrito Federal, por exemplo, militantes da agricultura alternativa tiveram 
um papel determinante na institucionalização da agroecologia, em particular 
ex-estudantes de agronomia que foram líderes de organizações estudantis 
HSUR¿VVLRQDLVFRPRD)HGHUDomRGRV(VWXGDQWHVGH$JURQRPLDGR%UDVLO
(FEAB) e a Federação das Associações de Engenheiros Agrônomos do Brasil 
(FAEAB), os quais criaram, em Brasília, uma das primeiras Associações de 
Agricultura Ecológica do Brasil (AGE), em 1989. Na região sudeste (casos 
de SP e RJ), destaca-se, também, o ativismo dos movimentos de apoio à 
DJULFXOWXUDXUEDQD1R0DUDQKmRDVVRFLDo}HVFRPRD7LMXSiHD$VVRFLDomR
em Áreas de Assentamento do Estado do Maranhão (ASSEMA) foram muito 
ativas na organização da RAMA. No estado do Pará, durante os anos 1990, o 
GTNA promoveu intercâmbios e difundiu noções de agroecologia em meio a 
técnicos que atuavam diretamente com organizações de trabalhadores rurais 
&$51(,52+g+1&$/25,2
2SURFHVVRGHFRQVWUXomRGDV3($32VEHQH¿FLRXVHGDFULDomRGHQRYDV
entidades estaduais vinculadas à agricultura familiar como a Secretaria de 








































Estadual de Desenvolvimento Rural (SDR), no Rio Grande do Sul, e a Secreta-
ria de Agricultura Familiar (SAF) no Maranhão. Esses atores estão geralmente 
em contato relativamente próximo com as redes da agroecologia (Figura 1) e 
têm tido um papel importante para atender às reinvindicações dos movimentos 
DJURHFROyJLFRVEHPFRPRDMXGDUDFRORFDURWHPDQDDJHQGDSROtWLFD
Muitas vezes, os atores-chave da agroecologia na esfera pública são 
agrônomos sensíveis à causa da agricultura familiar e da agroecologia, que 
conseguiram ocupar cargos nas administrações estaduais. Estes atores são 
geralmente apoiados por técnicos das empresas estaduais de assistência téc-
nica, professores das universidades e pesquisadores da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa).
Os atores das administrações estaduais possuem, por um lado, os recursos 
MXUtGLFRVLQWHUQRVSDUDSUHSDUDURVSURMHWRVGHOHLGHDJURHFRORJLDHSRURXWUR
lado, as conexões políticas necessárias para encontrar aliados nas assembleias 
ORFDLV3RUH[HPSORQRHVWDGRGH6mR3DXORRSURMHWRGHOHLIRLDSRLDGRSHOD
Frente Parlamentar em Defesa da Produção Orgânica e Desenvolvimento 
da Agroecologia, fruto de uma iniciativa criada em março de 2013, a qual 
envolveu cerca de 50 parlamentares de diferentes correntes ideológicas e 60 
organizações da academia e sociedade civil para debater caminhos para ins-
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Quais representações da agroecologia?
$VVLPFRPRRFRUUHXQD31$32DVGH¿QLo}HVGHDJURHFRORJLDLQFRU-
poradas pela maioria das PEAPOs também revelam a opção por um conceito 
abrangente, no qual predomina a ideia de agroecologia como ciência ou campo 
GRFRQKHFLPHQWR$RLQFRUSRUDUXPDGH¿QLomRWmRDPSODDPDLRULDGDV3($-
POs sugere um processo de construção que busca incorporar as demandas e 
SDUWLFXODULGDGHVGHFDGDJUXSRVRFLDOHYLWDQGRFRQÀLWRVODWHQWHV$VVLPSRU




à realidade do estado.
Analisando as principais ideias que os atores individuais e coletivos 
GHIHQGHPHPFDGDHVWDGRSRGHPRVWLSL¿FDUDVUHSUHVHQWDo}HVGDDJURHFRORJLD
em quatro grandes categorias:
• Uma perspectiva técnico-produtiva associada à produção orgâ-
nica. Essa representação focaliza os modelos técnicos oriundos das 
FLrQFLDVDJURQ{PLFDVPRGHUQDVFXMRREMHWLYRpDEXVFDGDSURGXWL-
vidade agrícola sem recorrer ao pacote tecnológico baseado em pro-
GXWRVTXtPLFRVHRUJDQLVPRVJHQHWLFDPHQWHPRGL¿FDGRV2*0
Ela pode ser baseada na estratégia da promoção dos Sistemas Agro-
ÀRUHVWDLV6$)VFRQVyUFLRVGHHVSpFLHVSURGXWLYDVHH[yWLFDVRX
outras técnicas agronômicas. Essa visão é compartilhada por alguns 
engenheiros agrônomos, pesquisadores da Embrapa e universitá-
rios que se consideram do mundo da agroecologia. Por exemplo, 
o Programa de Pós-Graduação em Agroecologia da Universidade 
Estadual do Maranhão (UEMA) – pioneiro da institucionalização 
FLHQWt¿FDGDDJURHFRORJLDQR%UDVLOSRUVHURSULPHLURUHFRQKH-
cido pelo Ministério da Educação, em 2002, com a nomenclatura 
“Agroecologia” – conta com uma boa parte de seu corpo docente 
que se situa nessa perspectiva técnico-produtiva.
• Uma concepção de agroecologia política baseada em outra maneira 
de pensar as relações sociais e econômicas, bem como as relações 
com a natureza, conforme as ideias agroecológicas desenvolvidas 
no âmbito das redes de agroecologia. Esta corrente se situa em 
contraposição à agricultura convencional e representa boa parte dos 








































de sistemas agroalimentares sustentáveis como alternativas ao 
modelo dominante. A concepção da agroecologia é direcionada 
tanto por princípios agroecológicos técnicos (equilíbrio ecológico, 
métodos culturais biológicos, manutenção do solo, etc.) quanto por 
princípios socioculturais (incorporação do conhecimento e das cul-
WXUDVWUDGLFLRQDLVDXWRFRQVXPRVHJXUDQoDDOLPHQWDUHQXWULFLRQDO
igualdade de gênero e respeito às diferenças).
• Uma concepção próxima à visão da agroecologia política, mas 
que privilegia a transição agroecológica da agricultura familiar, 
uma concepção que considera os aspectos produtivos, incluindo, 
também, as questões de desigualdades e de inclusão social, entre 
outras. Neste caso, a agroecologia é considerada como um sistema 
de produção da agricultura familiar com baixo impacto na natureza, 
que permite destacar o “lado sustentável” da agricultura familiar 
em oposição à “dimensão degradante” do agronegócio. A dife-
rença entre essa concepção da agroecologia e as ideias defendidas 
pelas redes históricas de agroecologia é tênue, porém relevante, 
pois vários atores dos movimentos sociais e da assistência técnica 
HQYROYLGRVQRVGHEDWHVVREUHDJURHFRORJLDjVYH]HVGH¿QHPFRPR
excessivamente “ideológica”, “radical” ou “dogmática” a corrente 
de pensamento histórica da agroecologia política. Concretamente, 
as divergências dizem respeito, por exemplo, aos aspectos técnicos 
(autorização do uso de calcário ou da mecanização) ou relativos à 
comercialização (possibilidade de venda de produtos não orgânicos 
em feiras agroecológicas).
• Uma perspectiva que se aproxima da agricultura empresarial, 
privilegiando as práticas sustentáveis dos agricultores convencio-
QDLVLQFOXVLYHDTXHODVYLQFXODGDVjFHUWL¿FDomRRUJkQLFDHRXSDU-
ticipativa. Com essa perspectiva, a agroecologia, que antigamente 
era exclusivamente uma referência conceitual vinculada aos movi-
mentos sociais camponeses, comunidades tradicionais e indígenas, 
é apropriada pelos movimentos da agricultura familiar empresarial, 
tornando o conceito o vetor principal de acomodação ecológica da 
agricultura convencional. Na PEAPO-MG, por exemplo, a transi-
ção agroecológica é compreendida como uma transformação nas 
SUiWLFDVHIRUPDVGHPDQHMRDVVRFLDGDVHVSHFL¿FDPHQWHDRV³DJUR-
-ecossistemas convencionais”, destacando, sobretudo os aspectos 
relacionados à produção. Essa concepção da agroecologia está mais 
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WDQJHDRREMHWLYRGHH[SDQVmRGDRIHUWDGHSURGXWRVFHUWL¿FDGRVH
dos mercados, inclusive mercados convencionais (supermercados 
HORMDVGHRUJkQLFRV
Essas representações diferenciadas criam tensões entre os grupos de 
DWRUHVQDGH¿QLomRGDVSROtWLFDVHDo}HVSULRULWiULDVDVTXDLVVHH[SUHVVDP
em questões como: a concepção técnico-produtiva associada à produção orgâ-
nica versus a perspectiva da agroecologia política (em particular no DF, MA 
H3$DVGLYHUJrQFLDVVREUHRS~EOLFRDOYRGDVSROtWLFDVDEDUFDUSUiWLFDV
DJURHFROyJLFDVGRVDJULFXOWRUHVFRQYHQFLRQDLVHRXQmRFHUWL¿FDGRVGHXP
lado, versus atender apenas ou prioritariamente agricultores agroecológicos 
HRXFHUWL¿FDGRVGRRXWUR5635H63&RQWXGRDSHVDUGHVVDVWHQV}HV
podemos considerar que a agroecologia é vista em todos os estados como 
um marco de ação para facilitar a transição para sistemas agrícolas mais 
sustentáveis, embora a representação dominante se aproxime da concepção 
compartilhada de agroecologia política que foi promovida pelas redes de 
agroecologia em nível federal, em particular, pela Articulação Nacional de 
$JURHFRORJLD$1$RXVHMDDDJURHFRORJLDFRPRDOWHUQDWLYDVXVWHQWiYHO
aos padrões atualmente dominantes na organização do desenvolvimento rural 
brasileiro (NIEDERLE et al., 2019).
Contextos políticos e trajetórias institucionais
No período de 2004 a 2014, a institucionalização da agroecologia no nível 
HVWDGXDOEHQH¿FLRXVHGHXPFRQWH[WRSROtWLFRIDYRUiYHORTXDOHQYROYHD
proximidade dos atores do poder executivo e dos serviços técnicos das admi-
nistrações locais com os movimentos sociais estaduais em favor da agroeco-
ORJLD6&+0,77HWDO(VWHFRQWH[WRLQVWLWXFLRQDOORFDOUHÀHWLDQXPD
certa medida, a adoção da “democracia participativa” como referencial de ação 
pública a partir dos anos 1990, com a abertura de espaços de diálogos entre 
sociedade civil e governos, dando origem a uma pluralidade de dinâmicas 
de institucionalização da agroecologia em diversas escalas (União, Estados 
federados, Municípios e Territórios). No Paraná, por exemplo, em 1998 foi 
criado o Conselho Estadual da Agricultura Orgânica (CEAO), “órgão nor-
PDWLYRGHOLEHUDWLYRHUHJXODGRU´GHFRPSRVLomRFRQMXQWDFLQFRHQWLGDGHV
governamentais e cinco ONGs). No estado de São Paulo, um órgão similar foi 
instituído em 2000, a Câmara Setorial de Agricultura Ecológica, responsável 
por diversas discussões e articulações do estado.
O ambiente político e institucional que favoreceu o fortalecimento das 








































dos anos 2010, possibilitou que a ação de diferentes setores mobilizados em 
torno da agroecologia adquirisse maior densidade política e coesão. Seguindo 
a dinâmica iniciada no nível federal, vários estados criaram espaços de gover-
nança participativa das políticas públicas. Os Conselhos de Desenvolvimento 
Rural e da Agricultura Familiar (CEDRAF) tiveram um papel catalizador de 
introdução da questão agroecológica nas agendas políticas de vários estados. 
Por exemplo, no Paraná, o CEDRAF teve a ideia de construir um programa 
de agricultura orgânica e agroecológica, que levou à criação, em 2007, de 
uma Câmara Setorial de Agroecologia e Agricultura Orgânica responsável 
pela elaboração do programa agroecológico paranaense (entre 2008 e 2011), 
adotado em 2014. O Rio Grande do Sul também conta com uma Câmara 
Técnica de Agroecologia (CTAGRO) vinculada ao Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS).
Além disso, a criação de novas secretarias de estado dedicadas ao desen-
volvimento agrário e à agricultura familiar reforçaram essa dinâmica. No 
estado de Minas Gerais, por exemplo, foi criada a Subsecretaria da Agricultura 
Familiar e Regularização Fundiária em 2011 e, posteriormente, a Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Agrário (SEDA), à qual foi incorporada à 
Subsecretaria da Agricultura Familiar. Nesse período foram aprovados diver-
sos marcos regulatórios favoráveis à agricultura familiar, agricultura urbana 
e povos e comunidades tradicionais, incluindo a PEAPO-MG. No DF, as 
evoluções institucionais foram marcantes no que tange à assistência técnica 
agroecológica a partir de 2004, conduzindo à capacitação de muitos extensio-
nistas do DF em agroecologia e produção orgânica, o que também ocorreu no 
HVWDGRGH6mR3DXORTXHMiIRUPRXPDLVGHWpFQLFRVGHVGH
Em vários estados, as alternâncias no poder executivo nos anos 2010 
DEULUDPXPDMDQHODGHRSRUWXQLGDGHSROtWLFDSDUDRIRUWDOHFLPHQWRGDSDXWD
agroecológica, como no caso do Maranhão, com a posse do governador Fla-
vio Dino, do PT (Partido dos Trabalhadores) (2015-2018, reeleito). Por sua 
vez, a construção da PEAPO-MG foi marcada pela atuação do governo de 
$QW{QLR$QDVWDVLD¿OLDGRDR36'%3DUWLGRGD6RFLDO'HPRFUDFLD%UDVLOHLUD
(2010-2014). A construção da PEAPO do RS ganhou relevância no governo 
7DUVR*HQURGR37HHQFRQWURXGL¿FXOGDGHVDSyVVHX¿P-iQR
Pará, a ausência de mudança política durante o período 2011-2018 é um dos 
IDWRUHVH[SOLFDWLYRVGDVGL¿FXOGDGHVGHLQVWLWXFLRQDOL]DomRGDDJURHFRORJLD
apesar de um contexto favorável no nível federal e em vários estados da União. 
Durante os dois mandatos do governo Jatene (PSDB), as forças políticas eram 
desfavoráveis à agricultura familiar e à agroecologia.
Os processos de institucionalização da agroecologia também sofreram 
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mudanças políticas recentes. Em Minas Gerais, o novo governador recém-
HOHLWR5RPHX=HPD3DUWLGR1RYRDSUHVHQWRXXPSURMHWRGHOHLYLVDQGRD
extinção da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Agrário (SEDA). Este 
IDWRVLQDOL]DXPPRPHQWRFODURGHUXSWXUDLQVWLWXFLRQDOQDWUDMHWyULDGHFRQV-
trução da política estadual de promoção da agroecologia neste estado. No 
Rio Grande do Sul, durante o Governo Sartori do então MDB (Movimento 
'HPRFUiWLFR%UDVLOHLURDDJURHFRORJLDMiQmRHUDXPDVVXQWR
prioritário e há dúvidas sobre a continuidade da implementação dessa política 
a partir de 2020. A Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR) que abrigava 
as políticas para a agricultura familiar e agroecologia foi rebaixada à condição 
de subsecretaria no interior da Secretaria da Agricultura no novo governo. No 




eram quase inexistentes. Com o novo governo Ratinho Jr. (2019-2022) do 
PSD (Partido Social Democrático), a situação é ainda pior, sinalizando uma 
tendência clara de desestruturação das políticas. O governo propõe a extin-
ção do Centro Paranaense de Referência em Agroecologia (CPRA) criado 
em 2004, única organização deste tipo no Brasil, reunindo pesquisadores e 
extensionistas. No estado de São Paulo, da gestão de João Dória (2019-2022) 
do PSDB, a transformação da Secretaria de Meio Ambiente (SMA) em uma 
subsecretaria subordinada à área de infraestrutura e a transferência de parte de 
suas atribuições à Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA), também 
deixa dúvidas sobre o caminho futuro da pauta de agroecologia neste estado.
&RDOL]}HVUHGHVHPRELOL]Do}HV
Em muitos estados, a mobilização dos atores e a disseminação de 
ideias em favor da agroecologia no nível estadual foram, inicialmente, 
realizadas em espaços de debates de âmbito nacional, como os Encontros 
Anuais de Agroecologia (ENA) organizados desde 2002 ou os Congressos 
Brasileiros de Agroecologia (CBA), organizados desde 2003 no âmbito da 
Associação Brasileira de Agroecologia (ABA). Foi dentro desses espaços 
que se formaram as primeiras redes agroecológicas locais, muitas vezes 
ligadas à pesquisa e à extensão rural. A título de exemplos, podemos citar 
os marcos históricos pela institucionalização da agroecologia que foram 
o I Encontro Brasileiro de Agricultura Alternativa (EBAA) de 1981 em 








































Essa dinâmica de institucionalização da agroecologia também se 
fortaleceu nas grandes cidades, por meio da criação de movimentos de 
desenvolvimento da agricultura urbana e periurbana, como foi o caso no 
estado de São Paulo.
A partir da atuação política dessas redes estruturadas, várias ativi-
dades e manifestações contribuíram para disseminação mais ampla das 
ideias agroecológicas no nível subnacional, como por exemplo, a realização 
das caravanas agroecológicas, a organização de encontros estaduais de 
agroecologia, a sistematização e a troca de experiências agroecológicas, 
a criação de cursos e formações universitárias em agroecologia, a criação 
de feiras agroecológicas, que podem ser consideradas não apenas como 
espaços de vendas de produtos, mas também como espaços políticos de 
difusão das ideias agroecológicas, em particular nas cidades.
Posteriormente, a organização de seminários descentralizados sobre a 
PNAPO e o PLANAPO também teve uma função de mobilizar represen-
tantes políticos locais e, às vezes, estimulou a atividade parlamentar sobre a 
DJURHFRORJLDHPSDUWLFXODUDUHGDomRHRXRDSRLRDSURMHWRVGHOHLVREUHD
agroecologia pelos deputados estaduais, como foi o caso no estado do Rio de 
Janeiro, em 2017, após o Seminário Regional de Agroecologia e Produção 
Orgânica da Região Sudeste.
Na maioria dos estados, houve uma transposição do processo de cons-
trução e disseminação das ideias agroecológicas em arenas institucionaliza-
GDVRQGHRVSURMHWRVGHOHLVIRUDPHODERUDGRVHRXGLVFXWLGRV(VWHpRFDVR
GRHVWDGRGR0DUDQKmRQRTXDODPLQXWDGRSURMHWRGHOHLGHDJURHFRORJLD
foi discutida no Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável 
(CEDRUS). Em outros estados (PR, MG e RS), o CEDRAF desempenhou esse 
papel de construção participativa das PEAPOs. Em regra geral, as Comissões 
de Produção Orgânica (CPOrg), compostas por representantes de segmentos 
da rede de produção orgânica dos estados, não foram muito ativas na cons-
trução das PEAPOs. Todavia, em alguns casos (RS, PA, DF, PR e SP) os 
DWRUHVFLUFXODPHQWUHD&32UJHRVHVSDoRVHVSHFt¿FRVGHGLFDGRVjFRQVWUXomR
das PEAPOs.
A formação de “coalizões de causas” (SABATIER, 1988) em favor 
da agroecologia ocorreu dentro dessas arenas e três tipos de coalizões 
IRUDPLGHQWL¿FDGRV
• a) Coalizão ampla entre redes agroecológicas e de produção orgâ-
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• b) Coalizão ampla entre redes agroecológicas e de produção orgâ-
nica, organizações da agricultura familiar e gestores públicos, mas 
com grupos de interesses diferenciados dentro das coalizões (MA 
e DF). No caso do Maranhão, as ideias e valores sustentados pelas 
organizações ligadas à agricultura familiar (MST e sindicatos) se 
diferenciam daquelas do grupo de interesse histórico em favor da 
agroecologia representado pelo núcleo duro da RAMA, mas ambas 
DVRUJDQL]Do}HVVHMXQWDUDPHPXPD~QLFDFRDOL]mRGHFDXVD1R
DF, as articulações a favor da agroecologia e os grupos de interesse 
da produção orgânica têm uma origem comum e fazem parte da 
mesma coalizão ampla que apoiou a PEAPO-DF, apesar de várias 
divergências de valores e de prioridade: os primeiros apoiam a 
capacitação nos assentamentos e atividades militantes de difusão 
das ideias agroecológicas (organização de seminários e criação de 
UHGHVRVVHJXQGRVSULYLOHJLDPDo}HVSDUDDFHUWL¿FDomRHFRPHU-
cialização diferenciada de produtos orgânicos.
• c) Coalizões mais diferenciadas entre atores que apoiam uma 
representação da agroecologia que se aproxima da ecologização 
da agricultura convencional e até do chamado “agronegócio verde”, 
bem como movimentos que defendem uma visão politizada da 
agroecologia (PA e AM). Apesar dessas visões bem diferenciadas, 
esses atores se reuniram em uma coalizão que enfrenta o agrone-
gócio tradicional.
Certos estudos como aquele do DF (SABOURIN et al., 2019b nesse 
livro) e do Paraná (LAMINE et al., 2019 nesse livro) mobilizam uma carac-
terização dos atores em termos de redes de ação pública quando não existe 
ainda movimento social agroecológico estabilizado e estruturado. As redes 
dependem muito das conexões entre indivíduos, são informais, podem mostrar 
DJLOLGDGHHH¿FLrQFLDSDUDSURPRYHUXPDSROtWLFDS~EOLFDFRPRD3($32
Mas, precisamente porque a rede não depende de uma organização formal e 
DVGHFLV}HVGHYRWRVDSURSRVWD¿QDOSRGHFDUHFHUGHFRQWH~GRUHQRYDGRUH
amplamente debatidos com os principais atores que são os produtores e os 
consumidores. Isso foi o caso no DF onde a rede de ação pública atrás da 
IRUPXODomRGD3($32pPDMRULWDULDPHQWHFRPSRVWDGHDFDGrPLFRVHJHVWRUHV
funcionários do setor federal e distrital.
Do mesmo modo as avaliações parecem convergir no sentido de que, para 
DFRQVWUXomRGRVSURMHWRVGHOHLDVFRDOL]}HVQmRFRORFDYDPHPTXHVWmRSHOR








































interesses do agronegócio e da mineração. No entanto, existem alguns fatores 
GHGHVHVWDELOL]DomRGDVFRDOL]}HV7UrVWLSRVGHWHQV}HVIRUDPLGHQWL¿FDGRV
• a) Tensões ao respeito à comercialização. A comercialização 
diferenciada dos produtos é uma das questões que gera discordân-
cias entre os atores que querem desenvolver mercados orgânicos 
exclusivos (comercialização em nichos de mercados) e outros que 
são favoráveis a uma visão menos empresarial da comercializa-
ção, com maior foco na dimensão social e solidária das feiras. No 
Distrito Federal, por exemplo, foram observadas tensões entre as 
modalidades de comercialização no mercado orgânico, o qual foi 
criado dentro da Central de Abastecimento (CEASA). No Pará, 
um grupo de atores promove o acesso de alimentos saudáveis para 
WRGDVRFLHGDGHMiRXWURJUXSRPDLVIRFDGRQDSURPRomRGDDJUL-
cultura orgânica defende uma perspectiva de produto de nicho. No 
Maranhão, alguns atores históricos da agroecologia criticam a ini-
ciativa do estado, em parceria com os movimentos sociais a favor 
da agricultura familiar, de implementar um roteiro de feiras agroe-
cológicas, pois alguns produtos não são agroecológicos, e as feiras 
são mais parecidas com feiras da agricultura familiar do que feiras 
“verdadeiramente” agroecológicas. Em virtude disso, encontramos 
outro roteiro de feiras agroecológicas no Maranhão, sustentado pela 
$VVRFLDomR7LMXSiTXHVHIXQGDPHQWDPDLVQDHFRQRPLDVROLGiULD
e na agroecologia.
• b) Tensões conceituais. Observam-se tensões entre dois grupos de 
interesses ligados à agricultura familiar sobre o conceito da agroe-
cologia, pois o conceito tem sido apropriado por dois grupos de 
atores não necessariamente alinhados: de um lado, os produtores 
orgânicos num sistema de produção semelhante ao convencional e, 
de outro, um grupo representado pelos agricultores familiares que 
entendem a agroecologia como uma forma diferenciada de se rela-
cionar com a terra, com a natureza e com o mundo, o que vai muito 
além de apenas abandonar o uso de defensivos e adubos químicos. 
Essa tensão se encontra de maneira mais ou menos expressiva em 
vários estados (AM, PA, RS e SP). As oposições e disputas pelo 
conceito de agroecologia observam-se, também, nas práticas agríco-
las diferenciadas: por exemplo, alguns agricultores autorizam o uso 
do calcário e da mecanização, enquanto outros proíbem qualquer 
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o primeiro acusando o segundo de se posicionar contra o progresso 
técnico e de promover uma visão radicalizada da agroecologia.
• c) Tensões de ordem orçamentária.1RVHVWDGRVFXMDSROtWLFDIRL
institucionalizada, isto geralmente ocorreu no período de crise das 
¿QDQoDVS~EOLFDVHGHSURIXQGDVWUDQVIRUPDo}HVQRFDPSRSROtWL-
co-institucional, que reduziram o suporte das políticas nacionais. 
No estado do Maranhão existe uma tensão latente com relação ao 
orçamento destinado a agroecologia, ainda que o governo do estado 
VHMDIDYRUiYHODRWHPDHjDJULFXOWXUDIDPLOLDU1R5LR*UDQGHGR
Sul, a tensão entre os atores também é de ordem orçamentária, 
sobretudo a partir do momento em que o governo Sartori deixou 
de executar o repasse de recursos para as organizações de ATER da 
sociedade civil e cortou os recursos do fundo estadual (FEAPER) 
que subsidiava o Programa Estadual de Agricultura de Base Eco-
lógica (PABE).
$SHVDUGDVFDUDFWHUtVWLFDVVLJQL¿FDWLYDPHQWHGLIHUHQWHVGDVFRDOL]}HV
e da existência de vários eixos de tensões dentro delas, os pontos comuns 
observados nos estados estudados são a relativa estabilidade das coalizões 
e a ausência de coalizões abertamente contrárias à institucionalização das 
PEAPOs. Apenas nos estados do Pará, Paraná, Bahia e Minas Gerais, a 
sociedade civil, principalmente os movimentos sociais de promoção da 
agroecologia e da segurança alimentar e nutricional, encontraram certa 
oposição do governo, o qual tem fortes alianças com o agronegócio e os 
fornecedores de alimentação escolar.
Governança e principais instrumentos das PEAPOs
Poucos estados iniciaram as fases de formulação e de implementação de 
planos de ação estaduais de agroecologia (PLEAPOs), o que torna a análise 
da governança e dos instrumentos das políticas complexa e fragmentada. 
No Rio Grande do Sul, o PLEAPO-RS para o período 2016-2019 está em 
H[HFXomRSRUpPSRVVXLXPDGRWDomRRUoDPHQWiULDLQVX¿FLHQWHSRLVPXLWDV
Do}HVSURYDYHOPHQWHQmRVHUmR¿QDOL]DGDVRXVHTXHULQLFLDGDV$OLDPVHD
isso as muitas incertezas sobre a renovação do PLEAPO-RS em 2020 pelo 
novo governo estadual. O Programa Paraná Agroecológico contém um plano 
estadual anual, mas a perda de apoio político e os bloqueios na formaliza-
ção de uma política estadual freiam a elaboração de um plano com metas 
detalhadas. Em Minas Gerais, o PLEAPO previsto na lei ainda não chegou 








































Intersetorial de Redução do Uso de Agrotóxicos e Apoio à Agroecologia e à 
Produção Orgânica (PLANERA), em vigor no período 2018-2022. Em Ser-
gipe, uma primeira versão do PLEAPO foi elaborada em 2018, mas o texto 
ainda não foi aprovado. Nos demais estados, os PLEAPOs estão em processos 
de discussão ou ainda não foram elaborados.
Quadro 1 – Diversas estruturas de governança das PEAPOS
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A respeito das estruturas de governança elaboradas para orientar, gerir e 
monitorar a implementação da PEAPO, nos onze estados estudados, observa-
mos uma proximidade com o modelo federal da PNAPO construído em torno 
da CNAPO, com paridade entre 14 representantes da sociedade civil organizada 




A evolução da governança das PEAPOs, sobretudo após as recentes elei-
ções em alguns estados federados, está caraterizada por diversas rupturas, com 
uma tendência crescente à recentralização da tomada de decisões. Em Minas 
Gerais, observamos uma desestruturação dos espaços de participação social. 
Com a extinção da SEDA, o CONDRAF-MG chegou a ser controlado pela 
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SEAPA-MG), 
formalizando uma retomada de controle da PEAPO pelas estruturas do poder 
público vinculadas ao agronegócio. No Paraná, em 2019, ocorreram a extinção 
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agroecologia, criando uma Agência de Desenvolvimento Rural sem garantia 
do tratamento da agroecologia. No Rio Grande do Sul, nota-se a retração da 
participação da sociedade civil, o que, em grande medida, tem a ver com a 
SUySULDUHHVWUXWXUDomRGRDUUDQMRJRYHUQDPHQWDOHPSDUWLFXODUDH[WLQomRGH
fundações e o rebaixamento institucional da SDR. Em parte, esse desmonte 
também se observa no estado de São Paulo, com a fusão das Secretarias de 
Meio Ambiente, Energia e Infraestrutura, além da mudança de atribuições 
e do organograma da SAA. Contudo, a discussão dentro do governo para a 
elaboração do texto de regulamentação da PEAPO-SP apresenta continuidade 
em 2019.
Em suma, nos estados onde a institucionalização das PEAPOsMiHUD
consolidada, a remoção das estruturas de governança paritárias e a colocação das 
PEAPOs, sob controle de um conselho ampliado desfavorável à agroecolo-
gia ou diretamente do poder executivo, sinalizam uma mudança profunda da 
governança. Passamos de uma governança participativa e policêntrica para um 
sistema mais vertical e centralizado, controlado pelos atores estatais (Figura 2).
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Com relação aos instrumentos de ação pública de promoção da agroeco-
logia ou que dialogam com a agroecologia, a maioria foi construída no período 
anterior à formalização das PEAPOs, sendo, então, abrigados dentro dos PLEA-
POs, mas geralmente de maneira desarticulada. Os instrumentos listados a seguir 
HQFRQWUDPVHHPHVWiJLRVGLIHUHQWHVHPFDGDHVWDGRGLVFXVVmRSODQHMDPHQWRRX
MiLPSOHPHQWDGRVPHVPRTXHHPSURJUDPDVDQWHULRUHVjFULDomRGD3($32
Podemos destacar quatro principais tipos de instrumentos mobilizados em todas 
as PEAPOs estudadas:
• a) Gestão do conhecimento agroecológico. Nessa categoria, iden-
WL¿FDPRVLQVWUXPHQWRVGHSHVTXLVDWUHLQDPHQWRDVVLVWrQFLDWpFQLFD
e extensão rural, com forte atuação dos Núcleos de Agroecologia 
(NEAs), e uma tendência ao fortalecimento de organizações e redes 
(Programa Ecoforte).
• E,QFHQWLYRV¿QDQFHLURVH¿VFDLV. Focalizam, principalmente, 
SURJUDPDVHVSHFt¿FRVGHFUpGLWRDRSURGXWRUFRPWD[DVUHGX]L-
das ou condições facilitadas, mas incluem, também, ferramentas 
para subsídios a organizações que prestam apoio aos agricultores 
agroecológicos (ONGs) e serviços técnicos de extensão (estatais 
H21*V7DPEpPH[LVWHPLQVWUXPHQWRV¿QDQFHLURVEDVHDGRVQR
atendimento a condicionalidades ambientais como a Bolsa Verde 
ou outros Pagamentos por Serviços Ambientais (PSAs) ou Ecos-
sistêmicos (PSEs).
• c) Comercialização. Vários instrumentos promovem a comerciali-
]DomRYLDFULDomRGHIHLUDVHVSHFt¿FDVSDUDIDFLOLWDUDLQVHUomRGRV
produtos agroecológicos em mercados. Existem, ainda, os progra-
mas de compras públicas (merenda escolar, por exemplo), a valo-
rização dos produtos com desenvolvimento de selos e informações 
ao consumidor, a promoção de “rodadas de negócios”.
• d) Instrumentos regulatórios. Um leque bastante amplo de dis-
positivos regulatórios completa a lista de instrumentos de ação 
S~EOLFDSDUDSURPRomRGDDJURHFRORJLDKDMDYLVWDSRUH[HPSORR
HQTXDGUDPHQWRGDFHUWL¿FDomRDVOHLVGHVHPHQWHVFULRXODVDVOHLV
e políticas fundiárias (terras indígenas, quilombolas etc.), restrições 
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as PEAPOs ainda não foram aprovadas ou estão recém-aprovadas (DF, BA, 
MA, PA e SP), existem vários instrumentos implementados contribuindo 
para institucionalizar a agroecologia no nível estadual, como os programas 
de capacitação de agricultores e de educação nas escolas rurais, as compras 
públicas para produtos agroecológicos e o apoio às feiras agroecológicas.
&RQVLGHUDo}HV¿QDLV
A análise dos processos de construção das PEAPOs mostra a riqueza, 
a diversidade e a importância das experiências dos movimentos sociais com 
relação à agroecologia. Na maioria dos estados brasileiros, a atuação das 
redes estaduais de agroecologias levou à inclusão da questão agroecológica 
na agenda política, mas o nível de institucionalização varia consideravelmente 
HPIXQomRGDVFRQMXQWXUDVSROtWLFDVGHFDGDHVWDGR
As tensões existentes entre vários grupos dentro das coalizões em favor 
da agroecologia não impediram certa convergência das propostas agroecológi-
FDVFRPRREMHWLYRFRPXPGHDSRLDUDWUDQVLomRSDUDVLVWHPDVDJUtFRODVPDLV
sustentáveis e, na maioria dos casos, em virtude da necessidade de construir 
alternativas aos modelos dominantes de produção e consumo. Esses resultados 
ecoam outros trabalhos sobre a institucionalização da agroecologia realizados 
QDHVFDODIHGHUDO1,('(5/(HWDOD6$0%8,&+,HWDO
Embora as coalizões agroecológicas não tenham encontrado forte oposi-
ção para aprovação de políticas estaduais para a agroecologia, a instituciona-
lização destas enfrenta alguns obstáculos relacionados às mudanças recentes 
QDWUDMHWyULDSROtWLFDHLQVWLWXFLRQDOQRVQtYHLVIHGHUDOHHVWDGXDO1RVHVWDGRV
pioneiros (PR, RS e MG), o processo de consolidação da agroecologia como 
categoria política é bloqueado ou revertido pela emergência de governos 
HVWDGXDLVFRPSURPHWLGRVFRPRXWURVVHWRUHVHSURMHWRVGHDJULFXOWXUD3RU
sua vez, onde a política agroecológica foi institucionalizada mais recente-
PHQWHDUHGXomRGRVUHFXUVRV¿QDQFHLURVIUDJLOL]DDVFRDOL]}HVHDPSOLDDV
tensões latentes entre os atores dedicados à agroecologia e movimentos mais 
comprometidos com a agricultura familiar
Essa pesquisa na escala dos estados federados, embora exploratória, 
indica problemas nacionais e novas questões que mereceriam um aprofun-
damento e até estudos na escala dos territórios. Propomos três temas de 
investigação por serem, particularmente, problemáticos e característicos de 
tendências nacionais.
Primeiro, caberia entender melhor DVGL¿FXOGDGHVGRVPRYLPHQWRV
sociais da agroecologia e produção orgânica para conseguirem construir 
coalizões amplas e fortes de maneira estável. Os estudos nos estados mostram 










































uma situação pouco propícia para integrar novas dimensões e pressupostos 
(NIEDERLE et al., 2017). Reinventar ideário em relação ao poder do agro-
negócio e as políticas públicas maioritárias torna-se necessário. As narrativas 
das coalizões que levaram à institucionalização da PNAPO foram construídas 
pelos movimentos históricos vinculados à agricultura familiar a partir duma 
posição defensiva e de resistência contra a expansão do agronegócio. Uma 
pista de renovação das ideias e de constituição de coalizões amplas que nos 
parece interessante seria de construir uma narrativa proativa em favor da 
agroecologia, a partir dum sistema de valores ligados à proteção da saúde 
humana, à preservação do meio ambiente e na luta contra as mudanças climá-
ticas, à inclusão social e à valorização da sociobiodiversiade. Tal renovação 
pressupõe uma aproximação maior com atores em favor da agroecologia 
que começam a se estruturar nas cidades tais como organizações de consu-
midores, comunidades que sustentam a agricultura (CSAs), movimentos de 
chefs, cozinheiros e outros atores em favor da alimentação sustentável como 
a organização SlowFood (GUÉNEAU et al., 2017).
Em segundo lugar trata-se de entender melhor os processos que 
explicam as iniciativas e resistências locais derradeiras. Pois, obvia-
mente existem experiências inovadoras, mas elas pouco difundem e se 
H[SDQGHP6$%285,16$03(5DSHVDUGDWHVHGHXPDPXGDQoD
GHHVFDODQDWXUDOHKRUL]RQWDOGRVSURPRWRUHVGDDJURHFRORJLD$/7,(5,
NICHOLLS, 2012). Várias inovações políticas e organizacionais locais 
merecem ser acompanhadas e analisadas, pois elas poderiam ter um efeito 
GHDODYDQFDVLJQL¿FDWLYRVREUHRVSURFHVVRVGHFRQVROLGDomRHFRQWLQXD-
ção da institucionalização da agroecologia. A título de exemplo, podemos 
destacar duas inovações relevantes. A primeira trata das redes que tentam 
transformar a ação pública por meio do fortalecimento do vínculo direto 
entre o agricultor e o consumidor. Nesses últimos anos, observamos a 
multiplicação de iniciativas que visam o encurtamento das cadeias de dis-
tribuição de produtos de qualidade vindos da agroecologia, em particular 
por meio da multiplicação de CSAs nas grandes cidades brasileiras1. Essas 
redes, que pelo momento parecem mais iniciativas atomizadas, precisam 
ser estudadas para entender seu poder de difusão das ideias agroecológicas 
e de ampliação das coalizões de atores, incluindo um número crescente 
de consumidores. A segunda inovação que queremos destacar é aquela do 
MST que diante do desmantelamento total da política de reforma agrária, 
passou a auto assentar famílias transformando acampamentos em assenta-
PHQWRVSRSXODUHV6$8(50(=$5260677UDWDVHGH
fazer acontecer a reforma agrária legítima e necessária, como elemento 
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GHMXVWLoDVRFLDOHGHGLJQLGDGHKXPDQDVHPHVSHUDUUHFRQKHFLPHQWRH
apoio público. Corresponde a uma luta pela vida e pela sobrevivência, mas 
também pela segurança e soberania alimentar frente ao abandono público 
GHVVDFDWHJRULDMiH[WUHPDPHQWHSUHFiULDHHVWLJPDWL]DGD4XDOpDUHODomR
com a agroecologia? Precisamente os acampamentos e assentamentos do 
MST, entre outros, promovem a transição agroecológica, a partir de um 
intenso esforço de formação e capacitação, em escolas técnicas e centros 
universitários próprios, a exemplo da Escola Florestan Fernandes em Pre-
sidente Prudente (SP) ou da Escola Estadual do Campo Chico Mendes, 
localizada no Assentamento Vale da Conquista em Sobradinho na Bahia.
Finalmente, outro aspecto que deveria ser pesquisado de maneira 
aprofundada é a relação da agroecologia com a comercialização. Parte do 
movimento social agroecológico defende uma postura radical e purista de 
ruptura com o mercado capitalista. Em teoria e em condição de exercício do 
poder, seria certamente uma estratégia útil para a saúde e a sustentabilidade 
do planeta. Mas num contexto de marginalização e de hostilidade direta do 
sistema dominante, e atualmente de um governo predador e proto-fascista 
no Brasil, não pode ser a alternativa vencedora e generalizada. É neces-
sário sair do impasse do purismo ideológico e considerar a necessidade 
de escoar grande quantidade de excedentes a partir de momento que uma 
família ou um grupo de mulheres, por exemplo, com uma horta coletiva, 
mesmo com uma produção modesta e vendida ao mesmo preço que os 
produtos convencionais, satura rapidamente os mercados “institucionais” 
locais (as feiras agroecológicas e as compra públicas dos governos). Isto 
foi demostrado pelo estudo de Pra et al. (2016) no Agreste da Borborema. 
Cabe avaliar melhor as reais possibilidades de venda e valorização dife-
renciadas, mostrando os atributos agroecológicos dos produtos a partir de 
sistemas de controle sociais como os Sistemas Participativos de Garan-
WLD63*V1,('(5/('259,//(/(0(,//(85HQmRVH
fechar apenas nas feiras e nas compras públicas do Estado. Por exemplo 
o acampamento Abril Vermelho, no perímetro irrigado do Salitre (Juazei-
ro-Bahia), com 400 famílias, se tornou o principal provedor em frutas e 
KRUWDOLoDVLUULJDGDVGR0HUFDGRGR3URGXWRUGH-XD]HLURMiTXHDSURGXomR
empresarial é orientada em maioria para a exportação ou para as grandes 
capitais do Brasil (IRPAA, 2012).
Contudo, apesar dessas questões e dos obstáculos, em face dos retro-
cessos políticos e econômicos que se observam em âmbito nacional no 
que tange ao suporte à agricultura familiar e à agroecologia, é possível 
que alguns estados se tornem protagonistas na construção de alternativas 
ao desmonte federal. Ao que tudo indica nos próximos anos a institucio-
nalização da agroecologia no Brasil dependerá cada vez mais do apoio e 
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